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DECRETO N° 5528 DE 24 DE ABRIL DE 2023

DIGITALIZADC

Dispõe Sobre a Regulamentação
do Serviço de Inspeção Municipal - SIM,
e dá outras Providências.

LUIS CARLOS BONI, PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, estado do

Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei

Municipal n° 2.737 de 22 de março de 2023.

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° O Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal,

de competência da Prefeitura Municipal de Planalto, nos termos da lei Federai

n°1.283 de 18 de dezembro de 1.950, Lei Federal n°7.889, de 23 de novembro

de 1.989 e Lei Municipal n° 2.737 de 22 de março de 2023, será executada

pelo Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal, vinculada à

Secretaria Municipal da Agricultura.

Art. 2° A inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal,

será exercida em todo território do Município de Planalto, em relação às

condições higiênico-sanitárias a serem seguidas por todos os estabelecimentos

que se enquadrem no Art. 5°deste decreto.

Art. 3® A implantação do Serviço de Inspeção Municipal (SIM) obedecerá

a estas normas em consonância com as prioridades de Saúde Pública e

abastecimento da população.

Art. 4® Ficará a cargo do Secretário da Agricultura fazer cumprir essas

normas, também outras que venham a ser implantadas, desde que, por meio de
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dispositivos legais, que digam respeito à Inspeção Industrial e Sanitária dos

estabelecimentos a que se refere o Art. 2° deste Regulamento.

Parágrafo único. Além deste Regulamento, os outros que virão por força

deste artigo poderão abranger as seguintes áreas;

I. Classificação do estabelecimento:

II. As condições e exigências para registro;

III. A higiene dos estabelecimentos;

IV. A inspeção "ante" e "post-mortem" dos animais destinados ao

abate;

V. A inspeção e reinspeção de todos os produtos e matérias primas

de origem animal, durante as diferentes fases da industrialização;

VI. Padronização dos produtos industrializados de origem animal;

VII. O registro de rótulos;

VIII. As análises laboratoriais;

IX. A carimbagem de carcaças e cortes de carnes, bem como a

identificação e demais dizeres a serem impressos nas embalagens de outros

produtos de origem animal;

X. Quaisquer outros detalhes que se tornarem necessários, para

maior eficiência da inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal.

Art. 5° A inspeção e fiscalização de que trata este Decreto serão

realizadas:

I. Nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas

destinadas à manipulação ou ao processamento de produtos de origem animal;

II. Nos estabelecimentos que recebam as diferentes espécies de

animais previstas neste Decreto para abate ou industrialização;

III. Nos estabelecimentos que recebam o pescado e seus derivados

para manipulação, distribuição ou industrialização;

IV. Nos estabelecimentos que produzam e recebam ovos e seus

derivados para distribuição ou industrialização;
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